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O que é Bullying?

Bullying é assunto conhecido de longa data 
na literatura ocidental citado por Charles Di-
ckens no livro Oliver Twist há mais de 150 anos, 
precisamente em 1839 (HYMEL e SWEARER, 
2015).

De forma simples, o termo pode ser enten-
dido como a prática de atitudes agressivas e de 
intimidação entre estudantes. Em pouco tempo 
passou de uma palavra estrangeira amplamen-
te desconhecida para um termo usado de várias 
maneiras, em contextos variados, mais de forma 
jocosa do que séria.

A Lei Federal Nº 13.185, de 6 de novembro 
de 2015, instituiu o Programa de Combate à In-
timidação Sistemática (Bullying). Extrapola os 
estabelecimentos de ensino, onde diz que visa a 
prevenir e combater a prática em toda a socieda-
de (artigo 4º, alínea I) incluindo, também clubes 
e agremiações recreativas (artigo 5º) (BRASIL, 
2015). Neste texto, consideramos o fenômeno 
no ambiente escolar.

Muitas vezes, o que parece bullying 
não é! Em outras, não parece, mas é!

Violência na escola, num sentido amplo, 
pode incluir confl itos interpessoais, danos ao 
patrimônio e ações criminosas, sendo que mui-
tas extrapolam a competência dessa instituição 
para serem sanadas, exigindo até a intervenção 
policial. Por ser um tema complexo, o conceito 
de bullying vem passando por várias refl exões a 
partir das décadas de 1970 – 80, especialmen-
te com os estudos e publicações de Dan Olweus, 
que se tornou referência mundial sobre o tema 
(OLWEUS, 2013). Mais recentemente, as discus-
sões foram intensifi cadas por causa da violência 
praticada com o uso da tecnologia da informáti-
ca e internet (denominada cyberbullying) (THO-
MAS et al., 2015).

Bullying compreende todas as atitudes agres-
sivas, intencionais e repetidas, que ocorrem sem 
motivação evidente, adotadas por um ou mais 
estudantes contra outro(s), causando dor e an-
gústia, e executadas dentro de uma relação de-
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sigual de poder, tornando possível a intimidação 
da vítima (LOPES NETO e SAAVEDRA, 2003).

Muitas vezes, até mesmo em artigos científi -
cos, há controvérsias quanto à correta defi nição 
proposta. Por isso, de forma prática, é necessário 
analisá-la bem de perto:

Intencionalidade sem motivação evidente: o 
autor de bullying sabe ou entende que sua ação 
será desagradável, perturbadora ou poderá ma-
chucar o outro, mas faz mesmo assim, sem qual-
quer motivo (como resultado de uma discussão, 
briga ou provocação, por exemplo). Para tal é 
necessário discernimento sobre seus atos, dei-
xando de fora as crianças menores de três anos 
e parte das pessoas com defi ciência intelectual. 
Portanto, mesmo na educação infantil, é possível 
desenvolver ações preventivas contra a violên-
cia e a construção de uma cultura de paz, consi-
derando-se ser idade sensível ao sucesso de tais 
ações.

Repetição: convencionou-se não considerar 
bullying os atos isolados, executados eventual-
mente, mas somente quando tais atos se tornam 
repetitivos, contando a partir da terceira vez. En-
tretanto, o cyberbullying, que tem o potencial de 
ser replicado muitas vezes em curto período de 
tempo, é considerado bullying, mesmo quando 
praticado uma única vez.

Relação desigual de poder: característica es-
sencial, melhor compreendida pela percepção 
do alvo, ao se sentir inferior em força física, em 
desvantagem numérica (quando há mais autores 
que alvos), ou quando há visível diferença em 
autoconfi ança, autoestima e popularidade no 
grupo. Mesmo quando esses fatores não são cla-
ramente percebidos, há que se considerar a difi -
culdade do alvo de se defender (OLWEUS, 2013).

Natureza das atitudes agressivas: visam a 
humilhar e intimidar. Incluem apelidar, debochar, 
agredir, difamar, ameaçar, pegar ou danifi car per-
tences, excluir de conversas ou atividades. As 
graves agressões físicas não são compatíveis 
com o conceito de bullying; elas merecem outra 
tipifi cação se envolvem o uso de armas brancas 
ou de fogo, estupro ou sérias lesões corporais. 

Difi cilmente ações com essa intensidade não 
têm um motivo evidente bem defi nido. No en-
tanto, atitudes de natureza mais branda podem 
ter consequências físicas e, principalmente, 
emocionais muito desproporcionais à intenção 
inicial ao praticar o bullying.

Como são classifi cados 
os tipos de Bullying?

Existem diversas classifi cações na literatura, 
elaboradas de acordo com as ações praticadas 
(WANG et al., 2010; OLWEUS, 2013). Os subtipos 
de bullying serão descritos a seguir, sendo co-
mum sua ocorrência simultânea.

• Físico: inclui batidas, chutes, empurrões, le-
sões ligadas a atos de pressão e contato, belis-
cões;

• Verbal: apelidos, intimidação, provocação, ob-
servações homofóbicas ou racistas, muitas ve-
zes com início mais leve e discreto, até atingir 
o alvo;

• Escrito: que inclui bilhetes, cartas, pichações, 
cartazes, faixas, desenhos depreciativos;

• Moral, social ou psicológico: inclui difamar, ca-
luniar, espalhar boatos, intimidar, ignorar, fazer 
pouco caso, imitar desfavoravelmente, usando 
trejeitos e fazendo piadas, excluir ou incenti-
var a exclusão social com objetivo de humilhar. 
É mais difícil de reconhecer, pois pode ser pra-
ticado de modo indireto.

• Material: que inclui estragar, danifi car, furtar 
os pertences ou atirá-los contra a vítima;

• Cyberbullying: inclui a utilização de mídia ele-
trônica, por intermédio de e-mails, postagens, 
imagens ou vídeos. Tem o potencial de, em se-
gundos, alcançar um número muito grande de 
pessoas deliberadamente e, em alguns casos, 
anonimamente, podendo causar danos psico-
lógicos mais acentuados e negativos.

O bullying pode se manifestar em três moda-
lidades: direta, indireta ou cyberbullying (WANG 
et al., 2010).
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outro grande estudo com adolescentes america-
nos, Wang et al. (2011) classifi caram em grupos: 
frequentemente envolvidos, ocasionalmente 
envolvidos ou não envolvidos em bullying. Nos 
subtipos de bullying físico, verbal ou moral e 
psicológico, o grupo frequentemente envolvido 
apresentou mais depressão que o grupo ocasio-
nalmente envolvido.

Pesquisadores reconheceram que depres-
são, ansiedade e baixa estima podem ser tanto 
consequências quanto fatores precursores de 
bullying. Fekkes et al. (2006) observaram que 
os que sofrem bullying são mais propensos a 
desenvolver dor de estômago, insônia, cefaleia, 
tensão, incontinência urinária, fadiga e falta de 
apetite.

Quem são os protagonistas 
do Bullying?

Um importante componente do bullying é 
a presença do público ou espectador, persona-
gem relevante que possui papel passivo ou ati-
vo. Assim, na maioria das vezes temos de dois a 
três componentes: o(s) agressor(es) ou autor(es), 
a(s) vítima(s) ou alvo(s) e o(s) espectador(es). Os 
termos autores e alvos defi nem melhor os per-
sonagens do que agressores e vítimas, pois se 
considera que todos os envolvidos necessitam 
de ajuda (SILVA e VINHA, 2011). Por isso, é me-
lhor evitar os termos mais relacionados à área 
jurídica e policial. O espectador assiste às ações 
de bullying, mas não participa diretamente no 
bullying tradicional. O silêncio da plateia pode 
ocorrer por medo de ser o próximo alvo, por não 
ter empatia ou por não perceber o ato como in-
justiça (TOGNETTA e VINHA, 2008).

Cada vez mais se estuda o papel preventivo da 
escola e da família diante do bullying. As escolas 
e a sociedade devem estar capacitadas a intervir 
adequadamente em cada caso, não sendo mais 
aceitável que estejam alheias ao fenômeno ou 
que tenham apenas atitudes punitivas, pontuais. 
Assim, para atenuar o peso das palavras, evitan-

• Forma direta, os alvos são atacados diretamen-
te por meio de agressões físicas ou verbais 
(apelidos, ameaças, ofensas etc.), roubos, ges-
tos que incomodam.

• Forma indireta, as ações levam ao isolamento 
social, ou seja, a agressão ocorre por meio de 
indiferença, isolamento, exclusão social ou di-
famação por boatos/fofocas.

• Cyberbullying, que em apenas um clique no ce-
lular ou computador, por meio de fotos digitais, 
mensagens ou e-mails, faz uma informação di-
famatória ou íntima espalhar-se no mundo. 
O cyberbullying ocorre por meio de compu-
tadores ou celulares e tem aumentado muito 
com o uso da internet, sendo uma extensão do 
bullying na escola para o cyberspace (WANG e 
IANNOTTI, 2012). O fato de ser alvo de bullying 
tradicional aumenta o risco de vitimização 
pelo cyberbullying (SMITH et al., 2004). Há re-
latos de que os alvos de cyberbullying apresen-
tam mais depressão do que os autores ou alvos 
de outros tipos de bullying, assim como vítimas 
frequentes apresentam mais depressão que os 
autores (agressores) frequentes (WANG e IAN-
NOTTI, 2012).

Estudos mostram diferenças entre o tipo de 
bullying realizado por meninos e meninas. Os 
meninos, em geral, são mais agressivos, impin-
gindo agressões físicas ou humilhações que po-
dem ser fi lmadas e disponibilizadas nas redes 
sociais, transformando-se em cyberbullying. As 
meninas costumam promover exclusão social de 
seus pares (LOPES NETO, 2005; FREIRE e AIRES, 
2012).

Wang et al. (2010) estudaram uma amostra 
de adolescentes estadunidenses e observaram 
que as meninas eram vitimizadas mais frequen-
temente pelo subtipo verbal, enquanto que os 
meninos sofriam todos os subtipos de bullying. 
Também encontraram que a vitimização diminui 
com o aumento da idade; e que, quanto maior 
a concomitância de tipos de vitimização, maior 
o risco de pobres desempenhos físicos ou psi-
cológicos em ambos os gêneros. Esses autores 
sugerem que existe um grupo de sujeitos que 
pode ser alvo de múltiplos tipos de bullying. Em 
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do que os estudantes sejam estigmatizados pela 
comunidade escolar, adotamos a proposta mais 

atual (LOPES NETO, 2005; OLWEUS, 2013; HYMEL 
e SWEARER, 2015).

O alvo torna-se o “bode expiatório” do(s) 
autor(es) e é perseguido em várias situações, não 
conseguindo responder de forma satisfatória. Os 
estudos descrevem os alvos como indivíduos 
com difi culdades de relacionamento interpesso-
al, solidão e baixa autoestima, além de sintomas 
ansiosos, depressivos e afastamento social. No 
entanto, o grupo não é tão homogêneo como se 
supunha inicialmente. Diante da agressão, os al-
vos podem ter atitudes mais passivas (inseguras, 
ansiosas e incapazes de se defenderem) ou mais 
reativas (temperamento mais exaltado, que re-
taliam a agressão). Alguns alvos se sentem real-
mente culpados por sofrer bullying; outros alvos 
podem se tornar autores de bullying, perpetuan-
do o fenômeno.

Os autores de bullying, geralmente, usam as 
diferenças dos alvos (ser muito alto ou muito 
baixo; obeso ou magro, entre outros) para per-
segui-los. Os autores revelam um nível elevado 
de sintomas de externalização como agressão 
geral, delinquência, oposição a regras, abuso de 
substâncias, entre outras. É importante enfatizar 
que o autor não deve ser culpado pelo seu com-
portamento e devemos sempre investigar a pos-
sibilidade de este indivíduo ser vítima em outros 
ambientes.

Tanto os alvos quanto os autores têm um ris-
co maior de desenvolver problemas de saúde 
mental e problemas sociais ao longo da vida. Por 
isso se requer a atenção das famílias, das escolas 

TRADICIONAL NOVA 
DENOMINAÇÃO CARACTERÍSTICAS

Agressor Autor Grupo não homogêneo; sinais de externalização

Vítima Alvo Grupo não homogêneo; sinais de internalização 

Vítima/agressor Alvo/autor Ora é alvo de bullying, ora o pratica

Testemunha Espectador Pode ser de três tipos:
• incentiva o bullying;
• opõe-se ao bullying, auxiliando o alvo ou criticando o autor;
• neutro ou indiferente.

e dos médicos (pediatras em especial) para iden-
tifi car o problema e agir, a tempo de evitar ou 
minimizar suas graves consequências.

Todos os protagonistas assumem novas ca-
racterísticas no cyberbullying (THOMAS et al., 
2015), como o espectador, por exemplo, quando 
repassa ou comenta material divulgado pelo au-
tor, tornando-se participante ativo.

No cyberbullying, o autor pode ser anônimo 
(o que tende a aumentar a sensação de vulne-
rabilidade, insegurança e medo do alvo) e os es-
pectadores podem ser múltiplos, com a amplia-
ção dessa audiência pelo uso da mídia/internet.

Pouco se estudou sobre a reação dos espec-
tadores do bullying, que podem ter um compor-
tamento passivo e indiferente, ou reforçar a ação 
do(s) autor(es) ou ainda se oporem ao ato, aju-
dando o(s) alvo(s). Sobre eles recaem as expec-
tativas de melhores resultados nas estratégias 
para combater o bullying no ambiente escolar.

Quais são as estratégias 
de ação contra o Bullying?

Segundo o fundador da Associação Brasileira 
Multiprofi ssional de Proteção à Infância e à Ado-
lescência (ABRAPIA), o pediatra Lauro Monteiro 
Filho (2008), “a escola não deve ser apenas um 
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local de ensino formal, mas também de formação 
cidadã, de direitos e deveres, amizade, coopera-
ção e solidariedade; agir contra o bullying é uma 
forma barata e efi ciente de diminuir a violência 
entre estudantes e na sociedade”.

Para que se inicie qualquer ação de preven-
ção ao bullying nas escolas é fundamental que 
se aceite a sua existência no ambiente escolar. É 
importante ressaltar que ele pode ocorrer em to-
das as escolas, independentemente das caracte-
rísticas socioeconômicas e culturais dos alunos 
(SANTOS, 2014).

Não existe solução rápida para esse proble-
ma; entretanto, é preciso enfrentá-lo para que 
seja interrompido com a maior brevidade pos-
sível, deixando claro que essa prática, em qual-
quer situação, não é tolerada pela escola.

Para enfrentar esse desafi o é necessário um 
trabalho que envolva a sensibilização e a capaci-
tação de todos os atores envolvidos, professores 
e demais funcionários da escola, alunos e pais/
responsáveis, visando a uma conjugação de for-
ças capazes de superar as diversas barreiras que 
possam surgir pelo caminho (COSTANTINI, 2004).

O papel do pediatra, embora ainda subdi-
mensionado, é de grande importância na detec-
ção do bullying e na participação em estratégias 
para sua prevenção e controle. Difi cilmente uma 
criança ou um adolescente irá ao pediatra por re-
conhecer ser alvo ou autor de atos de bullying. 
Entretanto, esse profi ssional deve estar prepa-
rado para lidar com o problema e, ao suspeitar 
de um caso, saber buscar informações sobre os 
riscos de origem familiar, escolar e comunitária.

Dessa forma, toda a comunidade escolar pre-
cisa estar comprometida com a identifi cação do 
problema e a busca de soluções, procurando esta-
belecer um ambiente seguro, onde predomine a 
solidariedade, o respeito às características indivi-
duais e à cultura da Paz. De acordo com a UNESCO, 
a cultura da Paz se constitui de valores, atitudes e 
comportamentos que refl etem o respeito à vida, 
à pessoa humana e sua dignidade e aos direitos 
humanos, entendidos em seu conjunto, interde-
pendentes e indissociáveis (UNESCO, 2010).

Estratégias preventivas: 
antes que o bullying aconteça

Na ótica da prevenção e promoção da saúde, 
diversas ações podem ser desenvolvidas pela 
escola e/ou em conjunto com ela, tais como:

• estimular o protagonismo de crianças e jovens;

• discutir o fenômeno bullying com todos os 
professores e funcionários da escola, os pais/
responsáveis e os alunos, incluindo as associa-
ções de alunos (quando houver), na busca de 
soluções conjuntas para enfrentar possíveis 
casos;

• inserir o bullying como tema transversal e per-
manente na grade curricular;

• abordar o assunto em sala de aula, criando situ-
ações em que os alunos possam refl etir sobre 
suas experiências e visão do problema, tendo 
como objetivo principal a busca de respostas e 
soluções construídas e vivenciadas por todos;

• preparar todos os alunos para identifi car o 
bullying e aprender a se defender;

• sensibilizar toda a comunidade escolar para 
acolher e proteger os alvos, dando-lhes segu-
rança para falar do assunto;

• criar relações harmoniosas entre professores e 
alunos, e entre os próprios alunos, visando a 
afastar fontes geradoras de tensão, contribuin-
do para um ambiente seguro;

• manter funcionários no momento das recrea-
ções e brincadeiras, para observar se há crian-
ças isoladas, com o olhar assustado ou com 
semblante dominador, intervindo imediata-
mente se necessário for;

• estimular jogos e atividades que ocupem os 
estudantes de forma positiva, sempre que hou-
ver horários ociosos;

• identifi car estudantes que se destacam em as-
pectos referentes à valorização das diferenças 
e ao respeito mútuo, para que se tornem possí-
veis lideranças e referências positivas;

• promover atitudes que estimulem a cultura 
da diferença, onde todos os alunos sejam res-
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peitados em sua singularidade, independen-
temente de suas condições sociais, físicas ou 
mentais;

• dialogar periodicamente com os alunos de-
monstrando respeito pelos valores de cada 
um, com o objetivo de encontrar formas não 
violentas para prevenir e resolver confl itos.

Estratégias corretivas: 
quando o bullying já aconteceu

• conscientizar os autores sobre a incorreção 
dos seus atos e a não aceitação por todos;

• evitar ações puramente punitivas para os au-
tores (suspensões, expulsões etc.), pois isto 
acabará por marginalizá-los, impedindo que 
possam adquirir habilidades positivas e com-
portamentos mais sadios;

• fazer dramatizações centradas na formação de 
grupos de apoio, que incentivem os alunos a 
participar ativamente da intervenção nos ca-
sos identifi cados e a atuar como testemunhas 
para demonstrar que não apoiam os atos co-
metidos;

• fi car atento quando for detectado algum caso 
de preconceito relacionado à raça, pobreza, 
orientação sexual, religião, defi ciência etc., 
pois isto poderá escamotear alguma situação 
de bullying;

• buscar parcerias com outras instituições (saú-
de, assistência social, conselhos tutelares etc.), 
objetivando a troca de experiências e o forta-
lecimento das ações;

• evitar encontros focados em críticas, promo-
vendo momentos de integração com o objeti-
vo de identifi car as potencialidades dos estu-
dantes;

• desenvolver um trabalho contínuo com ações 
simplifi cadas que respeitem as características 
socioculturais daquela população;

• sensibilizar as famílias para, juntamente com 
a escola, acompanhar o desenvolvimento dos 
alunos;

• convidar os pais para apresentações, nas quais 
possam ver os fi lhos de forma positiva;

• valorizar os saberes das famílias, propondo ati-
vidades conjuntas com os fi lhos;

• reconhecer que cada sujeito é único e tem o 
direito a um ambiente em que todos aprendam 
e cresçam juntos.

Aspectos que pediatras e escolas 
precisam enfatizar junto às famílias:

a) Do aluno-alvo:

• Os pais devem observar se apresenta sinais fre-
quentes de trauma (ferimentos, hematomas), 
roupas rasgadas ao chegar em casa, pânico na 
hora de ir para a escola, sono agitado, altera-
ções repentinas no humor, desculpas para não 
ir à escola, comportamento agressivo, tendên-
cia ao isolamento ou busca de novas amizades 
fora da escola;

• Destacar que na relação entre pais e fi lhos são 
fundamentais o afeto, a verdade, a confi ança e 
a demonstração do amor que têm pelo fi lho;

• É fundamental que dialoguem frequentemente 
com a criança ou adolescente, que deem con-
selhos, ajudem na sua adaptação à escola e 
que reforcem a sua autoestima;

• Se houve bullying, a família não deve atribuir a 
culpa ao fi lho, nem minimizar o problema, di-
zendo que tudo não passa de brincadeira;

• É importante a busca de parcerias com outras 
famílias e com a própria escola, para discutir o 
tema e compartilhar experiências.

b) Do aluno-autor:

• Não ignorar a situação, ter calma, ouvir e pro-
curar ajudar o fi lho;

• Buscar respostas sobre os motivos da agressão, 
demonstrando que não aprovam o comporta-
mento que adotou para resolver seus problemas;

• Evitar o uso de violência para resolução de 
problemas familiares;
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• Incentivar o fi lho a falar de seus problemas e 
frustrações, buscando soluções positivas junto 
com ele;

• Conhecer os amigos e ver se são eles que ten-
dem a infl uenciar o fi lho, com o cuidado de não 
buscar outros culpados e isentá-lo de suas res-
ponsabilidades;

• Canalizar a conduta agressiva para algum es-
porte de competição;

• Conversar com o pediatra e com os professo-
res sobre o comportamento do fi lho na escola, 
buscando soluções conjuntas para resolver o 
problema.

Para prevenção do bullying, algumas ques-
tões importantes que precisam ser abordadas 
com as crianças ou adolescentes, pela família e 
pela escola:

• Evitar fi car sozinho em locais fora da escola, 
nos quais possa ser alvo de agressões (ponto 
de ônibus, parques etc.);

• Ficar atento e demonstrar confi ança, sempre 
que se sentir ameaçado;

• Procurar andar em grupos e buscar novas ami-
zades na escola, porque isso intimida possíveis 
autores;

• Contar para um adulto, sempre que se sentir 
alvo de bullying ou quando presenciar. Caso 
não seja ouvido, procurar outra pessoa da es-
cola para relatar o fato.

Ações próprias da Escola, que o 
pediatra deve conhecer e incentivar

Quando o pediatra atende um paciente que 
sofre ou pratica bullying, é importante poder 
identifi car quem será seu interlocutor no âmbi-
to da escola, para tratar da abordagem direta do 
problema.

A proposta de um trabalho bem fundamen-
tado na escola tem como mediador o psicólogo 
educacional (FREIRE e AIRES, 2012). Cada ins-
tituição escolar tem suas especifi cidades, suas 

ideologias, suas visões de mundo que, aliadas 
às características pessoais dos professores, fun-
cionários, pais e alunos, resultarão na qualidade 
das relações interpessoais com confl itos ou em 
paz. Por isso é importante conhecer o ambiente 
institucional (escola) onde ocorre o bullying (ME-
DEIROS et al., 2010; FREIRE e AIRES, 2012). Neste 
sentido, é necessário:

• Adotar medidas psicopedagógicas, preventivas 
e/ou interventivas que atendam aos aspectos 
socioeconômicos e psicológicos envolvendo 
estudantes, família e escola;

• Focar as ações, por intermédio da Psicologia 
Escolar e Educacional, nos aspectos sociais e 
nos processos interativos na escola em prol 
da construção de espaços e relações escolares 
mais saudáveis;

• Mapear a instituição, identifi cando ambigui-
dades ou confl itos interpessoais na comunida-
de escolar (direção, coordenação pedagógica, 
professores, funcionários, pais e estudantes), 
para propor /pactuar soluções;

• Facilitar/endossar pesquisas sobre bullying;

• Criar espaços de escuta e de diálogo para a 
busca compartilhada de resolução dos proble-
mas identifi cados;

• Criar e manter Comissões Internas de Preven-
ção de Acidentes e Violências nas Escolas – CI-
PAVE – para alimentar um fórum permanente de 
discussões e refl exões sobre bullying, defi nição 
dos papéis e conscientização dos sujeitos da co-
munidade escolar (ZEQUINÃO et al., 2016);

• Fomentar o trabalho coletivo dos professores na 
perspectiva de prevenção do bullying e cultura 
de paz, por meio de regras de boa convivência, 
ofi cinas de fortalecimento do afeto, do respeito 
às diferenças, do exercício da cidadania etc.

• Promover trabalhos coletivos que fortaleçam 
valores e atitudes positivas, a solidariedade, a 
generosidade, a tolerância, o respeito e a paz, 
favorecendo a expressão do afeto e melhoria 
das relações interpessoais na escola, refl etin-
do na família e na sociedade. (FREIRE e AIRES, 
2012; ZEQUINÃO et al., 2016)
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“Não há escola sem bullying e não há estraté-
gias capazes de extinguir esse tipo de comporta-
mento entre os estudantes. No entanto, conhe-
cer o problema e saber orientar adolescentes 

e famílias sobre seus riscos e consequências 
torna-se mais um ato de promoção da saúde que 
não pode ser ignorado pelos pediatras” (LOPES 
NETO, 2007).
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